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 V  O  T  O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Os
pressupostos de recorribilidade foram atendidos. O recurso, subscrito por
Procuradora do Estado do Rio de Janeiro, foi protocolado no prazo legal.

Rememorem o quadro jurídico retratado no caso. No âmbito de
mandado de segurança em que beneficiário de complementação de
proventos questionava a incidência do Imposto de Renda retido, na fonte,
pela Rio Previdência, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região determinou,
ante a preclusão do decidido quanto à improcedência do inconformismo, a
conversão, em renda em favor da União, dos depósitos efetuados pela
autarquia estadual relativamente ao tributo.

Cumpre assim definir quem é titular do que arrecadado, considerado
Imposto de Renda, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer
título, satisfeitos por Estado, Distrito Federal, respectivas autarquias e
fundações.

Eis a norma constitucional que interessa para a solução da controvérsia:

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:
I – o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e

proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre
rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas
fundações que instituírem e mantiverem.

Depreende-se haver o constituinte estabelecido distinção considerados o
ente competente e o beneficiado pela receita tributária. Embora a
competência impositiva tenha sido atribuída à União – artigo 153, inciso III,
da Lei Maior –, cabe aos Estados e Distrito Federal a arrecadação, na fonte,
do tributo sobre os rendimentos pagos.

No ato de retenção dos valores, dá-se a incorporação, ao patrimônio
estadual ou distrital, do produto arrecadado. Daí não prosperar a tese da
transferência de recursos públicos, uma vez existente a participação direta e
imediata no resultado obtido.

Confiram a lição de Carlos Valder e André Portella:
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Da leitura do caput do dispositivo pode-se inferir que a intenção
do legislador foi no sentido de que as quantias já fazem parte, ab
initio, do patrimônio dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, pois não se trata de repasses entre eles. Com efeito, tais
receitas tributárias jamais pertenceram a quem tem competência
legislativa para arrecadar, sendo líquida e certa sua utilização pelos
beneficiários, sem qualquer tipo de embaraço burocrático que venha a
dificultar ou retardar o recebimento efetivo dos recursos decorrentes
daquele procedimento.

(In: BONAVIDES, Paulo  et al . (Coord.). Comentários à
Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 1890.)

Ao disciplinar a entrega de recursos a ser realizada pela União,
considerada fração do montante arrecadado a título de Imposto sobre
Produtos Industrializados – IPI e Imposto de Renda – IR, o constituinte
decotou, para efeito de cálculo, o importe versado no artigo 157, inciso I, a
revelar disponibilidade originária e efetiva dos valores pelos Estados e
Distrito Federal:

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e

proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados,
49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma:

[…]
§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com

o previsto no inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto
de renda e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto nos arts.
157, I, e 158, I.

Os vocábulos “pertencem” e “entregará” revestem-se de significado
unívoco, no que o Direito, como ciência, possui princípios, institutos,
expressões com sentido próprio. Na pureza da linguagem está o
entendimento. E a segurança jurídica vem do apego a técnica maior.

Ao determinar, em benefício da União, a conversão dos valores
depositados em Juízo a título de Imposto de Renda retido na fonte por
autarquia estadual, o Colegiado de origem deixou de observar o sistema de
repartição de receitas delineado no texto constitucional. Impôs óbice
ilegítimo à disponibilidade de receitas pelo Estado do Rio de Janeiro.
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Sendo as unidades federativas destinatárias do tributo retido, cumpre
reconhecer-lhes a capacidade ativa para arrecadar o imposto.

Corroborando essa óptica, o Supremo, no julgamento, sob a sistemática
da repercussão geral, do recurso extraordinário nº 684.169, relator ministro
Luiz Fux, acórdão publicado no Diário da Justiça eletrônico de 23 de
outubro de 2012, proclamou a competência da Justiça comum estadual para
julgar controvérsia envolvendo Imposto de Renda retido na fonte, na forma
do artigo 157, inciso I, da Lei Maior, assentando ausente interesse da União
sobre ação de repetição de indébito relativa ao tributo.

Conheço e provejo o recurso extraordinário, para, reformando o acórdão
atacado, determinar a conversão, em renda do Estado do Rio de Janeiro, dos
depósitos judiciais realizados no processo.

Eis a tese: “É dos Estados e Distrito Federal a titularidade do que
arrecadado, considerado Imposto de Renda, incidente na fonte, sobre
rendimentos pagos, a qualquer título, por si, autarquias e fundações que
instituírem e mantiverem. ”


